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PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS PARA GERENCIAMENTO DE 
RISCOS: UM ESTUDO NO ARQUIVO DO CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE DA PARAÍBA 
 

Walderlan Santos Moura 

 

RESUMO: A possibilidade de edifícios adequados para abrigar arquivos deve ser refletida 
como pré-requisito na área de preservação e conservação do material de arquivo. Nesse 
sentido, esta investigação buscou refletir as condições ambientais e de preservação e 
conservação do edifício do Arquivo do Conselho Regional de Contabilidade da Paraíba. 
Objetivou, especificamente: compreender, por meio de revisão de literatura as reflexões e 
discussões acerca da preservação e conservação de edifícios que abrigam arquivos a fim de 
fundamentar a investigação e seus resultados; elucidar, por meio da revisão e 
aprofundamento do diagnóstico já elaborado, as realidades que circundam as questões de 
preservação e conservação do edifício que abriga o arquivo do CRC-PB e seus ambientes 
interno e externo; sugerir soluções estruturais, climáticas, de segurança, otimização, 
racionalização e manutenção. Todas essas atividades fizeram-se cumprir o objetivo geral da 
investigação em elaborar recomendações para a construção de um Plano de Gerenciamento 
de Riscos para o Arquivo objeto, de acordo com as determinações de Conservação e 
Preservação mais recentes para edifícios que abrigam arquivos em países tropicais. 
Caracteriza-se por pesquisa de natureza qualitativa, bibliográfica, descritivo-exploratória com 
análise simples e estudo de caso. Resultou em um desenho organizacional ou arquétipo de 
recomendações para a construção de um Plano de Gerenciamento de Riscos voltado para as 
necessidades do Arquivo do Conselho Regional de Contabilidade da Paraíba. 
 
Palavras-chave: Preservação. Conservação. Edifícios. Arquivos. Conselho Regional de 
Contabilidade da Paraíba. Plano de Gerenciamento de Risco. 
 

ABSTRACT: The possibility of suitable buildings to house archives should be reflected as a 
prerequisite in the area of preservation and conservation of archival material. In this sense, 
this investigation sought to reflect the environmental and preservation and conservation 
conditions of the building of the Archive of the Regional Accounting Council of Paraíba. It 
specifically aimed: to understand, through literature review, the reflections and discussions 
surrounding the preservation and conservation of buildings that house archives in order to 
support the investigation and its results; to elucidate, through the review and deepening of the 
diagnosis already prepared, the realities surrounding the issues of preservation and 
conservation of the building that houses the CRC-PB archive and its internal and external 
environments; suggest structural, climatic, security, optimization, rationalization and 
maintenance. All of these activities were carried out to fulfill the general objective of the 
investigation in drawing up recommendations for the construction of a Risk Management Plan 
for the object file, in accordance with the most recent Conservation and Preservation 
determinations for buildings that house archives in tropical countries. It is characterized by 
qualitative, bibliographic, descriptive-exploratory research with simple analysis and case study. 
It resulted in an organizational design or archetype of recommendations for the construction 
of a Risk Management Plan focused on the needs of the Archive of the Regional Accounting 
Council of Paraíba. 
 
Keywords: Preservation. Conservation. Buildings. Files. Paraíba Regional Accounting 
Council. Risk Management Plan. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Muito da história da humanidade se perdeu, ao longo dos tempos, nos 

Arquivos, Bibliotecas e Museus, pela falta de iniciativas de preservação e 

conservação. Incêndios, enchentes, pragas, entre outros sinistros em edifícios 

inadequados para armazenamento dos documentos danificaram ou acabaram com a 

possibilidade de conhecermos fatos passados registrados em documentos históricos. 

Para Ward (1989), a conservação é a forma através da qual preservamos a nossa 

memória e tudo aquilo o que conhecemos sobre nós próprios, um compromisso, não 

só com o passado, mas também com o futuro. 

Carvalho (1988) afirma que é por meio do processo de armazenamento de 

dados e informações em espaço próprio e adequado que se organiza a memória do 

indivíduo, da organização, da sociedade a fim de acumular e preservar a história e a 

memória recuperando-as e transmitindo-as às gerações futuras. Para Merlo e Konrad 

(2015, p. 27) é por meio da preservação e conservação do patrimônio documental e 

do espaço em que é armazenado que se “[...] é possível acessar o passado, 

desvendar a história [...] e construir conhecimento sobre quem somos, como 

chegamos até aqui, etc.”. 

Nesse sentido, reflexões acerca dos espaços que abrigam os documentos de 

arquivos tornam-se, cada vez mais, relevantes à medida que a informação referencia-

se de valor social, jurídico, administrativo e, dentre outros, histórico. Para tanto, 

Carvalho (1988) destaca que se faz necessária a abertura de diálogos 

interdisciplinares entre arquivistas, arquitetos e engenheiros voltados para a 

conservação preventiva do patrimônio arquivístico e de seus edifícios, envolvendo, 

entre outros aspectos, a manutenção de condições ambientais apropriadas nas áreas 

de armazenagem e exposição com as soluções arquitetônicas dessas edificações. 

Nesse aspecto, Idsalah (1993) ressalta que os estudos realizados a nível 

nacional e internacional sobre as condições e necessidades dos arquivos e seus 

edifícios traçam elementos quantitativos e qualitativos sobre seus estados de 

conservação. Esses elementos constituem pré-requisito para a elaboração de um 

programa de preservação que corrobore com atividades de conservação e 

preservação preventivas. 

Essa ideia é defendida por Carvalho (1988) quando afirma que o ambiente é 

um dos principais agentes de deterioração de bens culturais. Os efeitos produzidos 
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pela luz, temperatura, umidade e pela contaminação atmosférica, isoladamente ou 

conjugados, interno e externo aos ambientes (edifícios) estão, sistematicamente, 

identificados como agentes de deterioração, sobretudo dos materiais orgânicos, como 

o papel. Conhecer, identificar e definir problemas de conservação, sobretudo, em 

países de clima tropical e prever seus desenvolvimentos é uma tarefa complexa.  

Para Teijgeler (2007, p. 35) no que tange à conservação,  

 
[...] os arquivos continuam a estar instalados em edifícios 
inadequados, tanto pelas suas capacidades de armazenagem, como 
pela sua adequação; o equipamento é inadequado e insuficiente, 
frequentemente quase inexistente se não mesmo obsoleto; a 
manutenção e o fornecimento dos materiais para operar e 
equipamento são irregulares.  

 

Conforme Dartnall (1988), problemas como esses devem ser resolvidos, 

salientando-se a importância da conservação preventiva, canalizando meios 

financeiros suficientes para essa atividade. Para o autor, os países mais ricos 

consideram que a conservação preventiva é uma medida que contribui para a 

racionalização dos gastos além do benefício da preservação da memória e da história. 

Tida essas reflexões, buscou-se nesta investigação, refletir sobre as condições 

ambientais e de preservação e conservação do Arquivo do CRC-PB. 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 9.295 (Brasil, 1946), o Conselho Federal de 

Contabilidade e os Conselhos Regionais de Contabilidade foram criados para 

fiscalizar o exercício da profissão contábil. Segundo Lopes Sá (2000), a profissão 

contábil é caracterizada por profissionais que atuam na sociedade prestando 

informações e orientações baseadas na explicação dos fenômenos patrimoniais, 

buscando o cumprimento de deveres sociais, legais, econômicos e decisões 

administrativas, além de servir de instrumentação histórica. 

Dessa forma, o pensar arquivístico sobre a prevenção de sinistros no acervo 

documental de instituições como as dos Conselhos de Contabilidade, torna-se 

indispensável na garantia do direito ao acesso à informação e no processo de 

construção de um pacto civilizatório pautado na ética e nos direitos humanos, pela 

justiça social e pela democracia. E pensar os processos da Arquivologia voltados para 

a preservação e conservação dos acervos, especialmente do Arquivo do CRC-PB, 

acredita-se trazer um contributo para o Estado da Paraíba. 
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Nesse sentido, este trabalho justificou-se pela relevância em compreender na 

teoria e prática a situação estrutural do Arquivo desta instituição, buscando 

dimensionar os procedimentos de intervenções necessários/apropriados no que 

concerne aos edifícios e a preservação de seu ambiente para a conservação da 

documentação que abriga, junto aos responsáveis pela instituição. Acredita-se que, a 

partir desta compreensão se pôde construir algumas recomendações que, quando 

esclarecidas junto aos profissionais que trabalham no Arquivo em estudo e aplicadas 

na instituição, podem contribuir tanto para a efetividade dos trabalhos de preservação 

e conservação, como para as ações da instituição no que concerne à gestão 

arquivística e ao acesso aos documentos. 

A investigação também se justifica por trazer à discussão uma temática quase 

não discutida na Arquivologia: conservação e preservação de edifícios que abrigam 

arquivos e de seus ambientes. Trata-se de um tema que, embora a literatura seja 

extremamente escassa na área, caracteriza-se como alarmante para a sociedade e 

meio acadêmico, uma vez que não se pode realizar os processos de preservação e 

conservação nos ambientes internos e externos aos edifícios de arquivos, sem um 

olhar específico para eles.  

Nesse sentido, acredita-se que este trabalho contribuirá para a Arquivologia na 

área de aprofundamento intitulada “preservação e conservação de acervos 

documentais” visando contribuir e ampliar as discussões, especialmente, no que diz 

respeito à adequação de edifícios e equipamentos para arquivos em regiões de clima 

tropical, característica de nosso país, o Brasil. 

Além disso, esta pesquisa se justifica pela motivação em aprofundar neste e 

em estudos futuros, um assunto de grande relevância, porém, pouco discutido. Esta 

motivação surgiu a partir de uma diagnose realizada a partir de observações diretas 

in loco, para cumprimento de atividade didático-avaliativa da disciplina Gestão de 

Documentos. A partir das respostas obtidas com este diagnóstico (Apêndice B), 

detectou-se a necessidade de soluções para os problemas referentes ao edifício e 

aos ambientes internos e externos ao Arquivo. Depois, no semestre seguinte, teve-se 

a oportunidade de refletir sobre o assunto na disciplina de Políticas de Preservação e 

Conservação de Acervos Documentais Arquivísticos, potencializando o interesse pelo 

aprofundamento. 
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Diante disto, o presente trabalho objetivou, especificamente: a) compreender, 

por meio de revisão de literatura as reflexões e discussões acerca da preservação e 

conservação de edifícios que abrigam arquivos a fim de fundamentar a investigação 

e seus resultados; b) elucidar, por meio da revisão e aprofundamento do diagnóstico 

já elaborado, as realidades que circundam as questões de preservação e conservação 

do edifício que abriga o Arquivo do CRC-PB e seus ambientes interno e externo; c) 

sugerir soluções estruturais, climáticas, de segurança, otimização, racionalização e 

manutenção. 

Todas essas atividades fizeram-se cumprir o objetivo geral da investigação: 

elaborar recomendações para a construção de um Plano de Gerenciamento de Riscos 

para o Arquivo do CRC-PB, de acordo com referências da área de Conservação e 

Preservação para edifícios que abrigam arquivos em países tropicais. 

Todos esses objetivos se voltaram para a problemática que norteou a pesquisa, 

que inicia-se com a percepção, em visitas in loco, de documentos sob ataques de 

agentes físicos, químicos e biológicos. Dentre muitos motivos que levam à 

necessidade de constantes intervenções de profissionais especializados, chamou 

atenção àqueles que levam em consideração o histórico e estrutura da instituição, as 

condições de ambientes internos e externos, a infraestrutura predial, os equipamentos 

e mobiliários, os sistemas de segurança, as normas e regulamentos que envolvem 

toda a estrutura de edifício para salvaguarda da documentação. 

E, a partir do aprofundamento teórico sobre a temática e da necessidade de 

redimensionar os procedimentos necessários/apropriados para que o Arquivo da 

instituição possa desempenhar suas funções com as condições estruturais ideais, 

surgiram os seguintes questionamentos: As instalações do Arquivo do CRC-PB 

seguem as recomendações brasileiras de preservação e conservação? A instituição 

possui em seu quadro funcional recursos humanos e materiais para medidas de 

prevenção de sinistros? A instituição possui um plano de Gerenciamento de Riscos? 

Como se encontram as condições de construção do edifício? A planta do edifício é 

adequada ao Arquivo? Que normas e técnicas foram utilizadas na construção desse 

edifício que atendam aos padrões recomendados? Como está o entorno deste 

edifício? Que características internas e externas ao edifício estão de acordo com os 

padrões técnicos recomendados? Quais ainda precisam ser implementados?  

Para responder aos questionamentos da problemática, traçou-se: o referencial 

teórico baseado nas políticas de preservação e conservação recomendadas pelo 
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Conselho Nacional de Arquivos (CONARq) e em pesquisa bibliográfica; o percurso 

metodológico pontuando os caminhos percorridos na investigação; e os resultados da 

investigação desenhados em um arquétipo de recomendações para a construção de 

um Plano de Gerenciamento de Riscos voltado para a instituição em estudo. Por 

último, apresentou-se as considerações finais com as limitações, principais 

percepções e perspectivas de estudos futuros.  

 
 
 
2 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIOS ARQUIVOS BRASILEIROS 
 
 
 
 Considerada ponto de partida nas políticas de patrimônio, a conservação 

preventiva de edifícios baseia-se na preservação dos bens culturais que abrigam. Por 

este motivo é que se percebe, na atualidade, um interesse crescente pela 

conservação preventiva do patrimônio edificado (CARVALHO, 2015). 

Segundo Carvalho (2015, p.142), “[...] a abordagem preventiva de bens imóveis 

vem desde a Antiguidade, com aquisições significativas no século XIX e maior 

desenvolvimento no século XX”. Nesse sentido, os edifícios de arquivo construídos na 

Europa, entre a segunda metade do século XIX e a Primeira Guerra Mundial, 

demonstram concepções construtivas de uma expressão moderna. São considerados 

“[...] um equipamento público que é composto por um depósito e por um edifício 

administrativo, nitidamente distintos, em que funções diferentes correspondem à 

estruturas e estilos diferentes” (HOTTIN, 2005 p 62).  

Desse modo, a razão central da existência de um arquivo em edifícios que 

possam salvaguardá-los está na necessidade de preservação, guarda e proteção 

definitivas e o desempenho da estrutura física que garante essa proteção. Sendo 

assim, o edifício assume um papel determinante no processo que posiciona o arquivo 

no âmbito social, incluindo-o na cultura e memória sociais. 

Segundo Duchein (1975), um projeto para um edifício de arquivo em zonas com 

climas rigorosos exige precauções especiais. Efetivamente, têm que possuir a 

capacidade de suportar temperaturas elevadas e humidade, de proteger as peças da 

incidência solar, de proteção contra fungos ou prevenção da sua eclosão, de manter 

afastados insetos e roedores, e estar preparados para enfrentar o pior dos cenários 

em caso de desastre. 
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Nesse sentido, Teijgeler (2007) afirma que todas as recomendações para a 

construção de edifícios devem ser refletidas junto à Preservação e Conservação e 

atender às necessidade específicas de acordo com o clima do lugar onde são 

construídos. Sendo assim, torna-se relevante compreender a área, a começar pelos 

conceitos dos termos que a circundam: “preservação e conservação”.  

De acordo com o programa Memory of the World de Hoeven et. al (1996) a 

preservação é a organização e a programação de todos os tipos de atividades 

relativas à conservação das coleções em geral. Para Camargo e Belloto (1996), é a 

função arquivística destinada a assegurar por meio de planejamentos e projetos as 

atividades de acondicionamento, armazenamento, incluindo a conservação e 

restauração de documentos. Para Cassares (2000) se caracteriza por um conjunto de 

medidas e estratégias de ordem administrativa, política e operacional que contribuem, 

direta ou indiretamente, para a preservação da integridade dos materiais. 

Já a conservação é um conjunto de medidas interventivas com o fim de 

prolongar a vida útil do que é preservado. Seu conceito inclui a conservação 

preventiva como aquela que tem como objetivo reduzir os riscos de deterioração por 

meio do controle ambiental, manutenção e proteção regular das coleções, edifícios e 

seus entornos, aplicando o tratamento adequado, sistemas anti-roubo e criação de 

documentos alternativos para documentos originais muito manuseados (HOEVEN et. 

al, 1996). De acordo com Cassares (2000), a conservação é o conjunto de ações 

estabilizadoras que visam desacelerar o processo de degradação de documentos ou 

objetos, por meio de controle ambiental e de tratamentos específicos (higienização, 

reparos e acondicionamento). 

 Compreendendo cada um desses conceitos, entende-se a preservação como 

políticas ou medidas a serem adotadas para impedir o deterioramento de um objeto 

ou acervo, como exemplo: o plano de gerenciamento de riscos das instituições (que 

detalha a existência dos agentes de risco e as medidas a serem adotadas caso 

aconteça algum sinistro); e a conservação como a aplicação das medidas preventivas 

no acervo ou como forma de evitar que um problema aconteça.  

As práticas de preservação e conservação devem ser efetivadas por 

profissionais especializados e que atuam em instituições sociais diversas com o intuito 

de salvaguardar o patrimônio (documental, histórico, cultural). 

No entanto, de acordo com Teijgeler (2007), somente a partir dos anos 70, os 

profissionais de conservação e preservação ganharam visibilidade, tendo hoje 
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créditos firmados. Porém, esse reconhecimento é mais notável em países 

desenvolvidos ou naqueles cuja consciência sobre o valor do patrimônio e ações de 

educação patrimonial sejam efetivadas com grande relevância. São esses 

profissionais que fazem uso das terminologias “preservação e conservação” e dos 

termos oriundos da área. Algumas vezes, definem seus próprios termos para tratar 

dos assuntos que envolvem o domínio e realizar seu trabalho, de modo que seus 

colegas possam compreender o que querem transmitir.  

Diante de uma extensa terminologia em torno da temática, e que acaba por 

criar ideias equivocadas de que os termos são sinônimos, Teijgeler (2007) disserta 

sobre a Pirâmide da Preservação (Figura 1). Criada pelos Arquivos Nacionais da 

Holanda é composta por quatro seções, a Pirâmide tem em sua base a seção de 

Conservação Preventiva, onde toda a coleção se beneficia, porque traz consigo uma 

série de planos, projetos e processos administrativos que permitem que a 

conservação passiva e a ativa ocorram de maneira mais fluida. No topo, encontra-se 

a seção com a qual somente um objeto se beneficia da ação do conservador: a 

restauração, que é caracteriza pelo autor como processo de intervenção direta no 

documento, no objeto, no patrimônio a fim de estabilizar um processo de degradação.  

 

Figura 1: Pirâmide da Preservação 

 
  Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.  

 

a) A Conservação Preventiva integra todas as etapas diretas e indiretas, bem 

como as medidas que vão otimizar as condições ambiente, a preservação e o 

acesso ao objeto, de modo a prolongar o seu tempo de vida. 
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b) A Conservação Passiva engloba todas as etapas diretas e indiretas 

direcionadas para o prolongamento do tempo de vida dos objetos. Inclui uma 

boa gestão interna, purificação do ar, ar-condicionado, limpeza e monitorização 

da coleção. Um importante aspecto da conservação passiva é o levantamento 

das condições físicas da coleção. 

c) A Conservação Ativa integra todas as etapas diretas e indiretas, bem como 

intervenções realizadas no objeto de modo a prolongar o seu tempo de vida. 

Inclui uma nova execução de caixas e invólucros para acondicionar os objetos, 

a sua limpeza, desacidificação em massa e desinfecção. Esta fase em 

conservação envolve tarefas que podem não ser realizadas por conservadores 

profissionais. 

d) O Restauro são todas as intervenções que visam o prolongamento do tempo 

de vida do objeto na sua forma perceptível, de acordo com as normas de 

estética e de ética, mantendo a sua integridade histórica. Como é um trabalho 

realizado por conservadores altamente qualificados que trabalham em cada 

objeto, é a fase da preservação mais dispendiosa e morosa. 

 

A partir das definições de Teijgeler (2007) e da condição do Brasil se 

caracterizar por um país de clima tipicamente tropical, deve-se levar em consideração 

que os edifícios que abrigam seus arquivos devem apresentar características que se 

adequem ao clima e permitam que os processos de preservação e conservação sejam 

efetivados da melhor maneira. 

Nesse sentido, a busca pelo edifício ideal para arquivos, não apenas no Brasil 

e nos países de clima tropical, mas de maneira global, resultou em diversas normas 

nacionais e internacionais a fim de que as tais características pudessem estar 

presentes. Algumas das normas de alcances mundiais são a British Standard (BS 

5454) e a International Standard Organisation (ISO 11799) (RHYS-LEWIS, 1999).  

De acordo com Thomas (1988), as normatizações para edifícios de arquivos 

são relevantes, pois pressupõem a existência de um controle central sobre os projetos 

de edifícios. Este fato, para o autor é vantajoso, porque pode promover o 

desenvolvimento de um corpo central de peritagem técnica para a construção de 

edifícios para arquivo. Isso implica no entendimento de que os países de clima tropical, 

como o Brasil, requerem políticas arquivísticas voltadas para as necessidades de 

estudos, nesta área, cada vez mais frequentes. 
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A falta das informações acima é, frequentemente, apontada na literatura 

arquivística por autores como Gut et. al (1993) como um problema, gerando 

adaptações, muitas vezes, inadequadas aos edifícios dos arquivos proporcionando 

outros ou futuros problemas tendo em vista os riscos que os acervos correm, por não 

terem projetos adequados. 

Em 1979, a UNESCO à partir de publicações sobre projetos de edifícios de 

arquivo em países tropicais, destinadas principalmente à arquivistas e arquitetos, que 

devem participar junto ao projeto e na concretização da construção de um edifício de 

Arquivo. Os autores conseguiram expor problemas práticos e apresentar as 

respectivas soluções de uma forma conveniente a cada situação. 

Teijgeler (2007) cita a existência de obras mais recentes sobre construções 

de edifícios de arquivo na Austrália, onde o clima é muito parecido com o do Brasil. 

Porém, os materiais de construção e os desenhos arquitetônicos de edifícios de 

arquivo estão a alterar-se rapidamente com os novos processos de conhecimentos 

advindos com a atualidade. Para o autor, o que tem vindo a fazer falta é um livro, 

manual ou outro documento de “Como fazer”, que sintetize todos os aspectos relativos 

às instalações de um edifício de arquivo, no sentido mais genérico. 

No Brasil, a partir de 1995, com a criação da Câmera Técnica de Conservação 

de Documentos, pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), foi criado um 

manual de recomendações, com o objetivo de orientar o planejamento para a 

construção, adaptação e reforma de edifícios que atendam às funções específicas, 

procurando adaptá-las às necessidades dos Arquivos brasileiros.  

No entanto, de acordo com Jardim (1995), a atuação dos arquivos públicos 

em detrimento aos seus edifícios, tem-se caracterizado, de maneira geral, pela 

passividade. Deficiências quantitativas e qualitativas de recursos humanos, limitações 

de espaço físico, instalações físicas impróprias e a ausência de tecnologias 

adequadas favorecem este quadro. Para o autor,  

 

[...] as deficiências no processamento das informações, aliadas às 
restrições de consulta e às condições físicas dos arquivos, limitam, 
consideravelmente, as possibilidades de acesso à informação por 
parte do administrador e do cidadão (JARDIM, 1995, p.75). 

 

A lei federal brasileira nº 8.159 (Brasil, 1991), no seu art. 1° esclarece que é 

dever do poder público, a gestão documental e a proteção especial a documentos de 
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arquivos como instrumentos de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento 

científico e como elementos de prova e informação. Isso implica a inclusão de 

processos de preservação e conservação aos edifícios de arquivo para que a 

documentação de salvaguarda esteja protegida.  

Para Teijgeler (2007), o reconhecimento da importância de bibliotecas e 

arquivos, bem como a importância da necessidade de preservar o patrimônio 

documental do país, deve ser amplamente discutido no que concerne ao interno e 

externo dos edifícios e seus entornos. Para tanto, o financiamento das atividades 

destas instituições, incluindo a preservação e a conservação depende muito do poder 

político instalado, assim como de arquivistas que defendam a causa e estejam 

dispostos a fazer um trabalho de conscientização sobra a importância de 

investimentos também em edifícios.  

Em termos de conservação, os arquivos continuam a estar instalados em 

edifícios inadequados, tanto pelas suas capacidades de armazenagem, como pela 

sua adequação. De acordo com Raphael (1993), os equipamentos para essas 

atividades são inadequados e insuficientes, frequentemente, quase inexistentes se 

não mesmo obsoletos; a manutenção e o fornecimento dos materiais para operar e 

equipamento são irregulares; os orçamentos são, muitas vezes, tão reduzidos, que 

não chegam para adquirir materiais de trabalho indispensáveis, nem para guardar, 

adequadamente as coleções ou para desempenhar os serviços habitualmente 

prestados. Para o autor, em vias de fato, a preservação e a conservação de arquivos 

e seus edifícios no Brasil, ainda, é tida como um luxo e a disponibilidade de recursos 

humanos e de materiais é extremamente limitada. Além disso, o autor afirma que, 

infelizmente, nem todos os gestores estão convictos da necessidade de aplicar a 

conservação preventiva. 

De acordo com Belloto (2003), grande parte dos problemas de 

acondicionamento e armazenamento dos documentos decorre de más condições 

construtivas, que não levam em conta as necessidades específicas dos acervos. 

Nesse sentido, as medidas de preservação e conservação necessárias corroboram 

para a necessidade das instituições terem em seu quadro funcional arquivistas 

preparados para desenvolver estratégias e respostas a desafios nesse âmbito, 

voltadas para as tipologias documentais, e precavidas de possíveis sinistros. Para a 

autora, isto criaria uma infraestrutura arquivística ideal, de acordo com estudos 

científicos da área e a atuação do arquivista beneficiaria a eficácia da recuperação da 
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informação voltada para sua uniformidade, ritmo, integridade, dinamismo de acesso, 

pertinência e precisão nas buscas. Este tipo de atuação pode e muito influir no 

processo decisório das organizações e nas conclusões a que chegam os estudiosos 

a respeito da evolução e identidade da sociedade no que diz respeito ao tratamento, 

organização e acesso de suas documentações. 

 
 
 

3 OS EDIFÍCIOS QUE ABRIGAM OS ARQUIVOS E O GERENCIAMENTO DE 
RISCOS 
 
 
 

O termo risco é definido na ISO 31000/2009, pela ABNT (2009), como “[...] 

efeito de incertezas nos objetivos”. Nesse sentido, Martins e Ferreira (2006) afirmam 

que identificar os riscos é detectar as áreas potenciais de risco e que a eficácia desta 

identificação resultará na eficiência do gerenciamento de riscos.  

Segundo Barboza et. al (2010), o gerenciamento de risco consiste na 

identificação dos perigos existentes e de suas causas, cálculo dos riscos que estes 

perigos representam, elaboração e aplicação de medidas de redução destes riscos 

quando necessárias, com a posterior verificação da eficiência das medidas adotadas. 

Nesse sentido, o edifício faz de primeira linha de defesa, protegendo os seus 

documentos. Gut et. al (1993) afirma que é por esta razão que as calamidades naturais 

como tempestades, tremores de terra e cheias devem ser tomadas em consideração 

na elaboração do projeto de um edifício. 

Para Teijgeler (2007), as condições climáticas locais de potenciais localizações 

devem ser estudadas, cuidadosamente, dando preferência às regiões altas, que têm 

um clima frio e seco, e estão protegidas do sol e de tempestades. Já para Thomas 

(1988), o arquivo não deve ser construído perto de parques industriais perigosos, nem 

áreas que sejam frequentemente palco de agitação social. Nesse caso, a localização 

geográfica, a situação política, a construção e as condições do edifício são os 

principais fatores que determinam o risco para os documentos.  

O maior potencial de danos catastróficos que ocorrem em arquivos reside no 

fogo e na água. Geralmente, os danos nos documentos causados por desastres, 

podem dividir-se em quatro grupos: Danos causados pela água; Danos causados pelo 

fogo; Danos mecânicos; e Reações químicas. Nesse sentido, o gerenciamento de 
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riscos nos arquivos tem o propósito de intervir, preventivamente, com relação às 

ações que possam causar danos ao patrimônio arquivístico (TEIJGELER, 2007, p 

140). 

Para Teijgeler (2007), são poucos os arquivistas que podem “se dar ao luxo” 

de especificar a estrutura dos seus edifícios. O ideal, para Mackenzie (1996), seria 

escolher a melhor localização (a salvo de perigos óbvios); tão alto quanto a massa 

térmica permita (menor controle ambiental no interior); telhado íngreme ou inclinado 

(melhor drenagem da água da chuva e redução de infiltrações). Diante disto, afirma o 

autor, é que a metodologia de gerenciamento de riscos pode contribuir, também, na 

definição de escolhas de prioridades e tomada de decisões, além de buscar o aumento 

da vida útil dos documentos e a adoção de procedimentos e técnicas de preservação 

e conservação. Desse modo, forma-se um conjunto de ações que previnam e evitem 

que os acervos sejam danificados pela ação do tempo, do homem ou outras 

circunstâncias. 

A análise dos riscos exige uma compreensão deles, pois existem diferentes 

tipos e níveis de danos. Portanto, de acordo com Thomson (1994), decisões devem 

ser tomadas por meio de estratégias adequadas. O autor afirma ainda que no âmbito 

da arquivística as forças destrutivas podem ser classificadas em três grupos – físicas 

(calor, luz solar, pó, areia), químicas (humidade, gases, agentes poluentes) e as 

biológicas (fungos, bactérias, insetos, roedores). Nesse caso, com a identificação do 

que pode ocasionar os riscos para os arquivos e com a adoção de critérios 

complementares pode-se determinar as prioridades para tratar, atenuar ou evitar as 

causas dos danos.  

O gerenciamento de riscos é, cada vez, mais utilizado entre os conservadores 

e esta metodologia representa um avanço no que diz respeito à nova abordagem da 

conservação preventiva. Desse modo, uma gestão eficaz estimula a identificação de 

prioridades com o intuito de alocar recursos que sejam úteis para combater os 

possíveis danos e perda de valor do patrimônio a ser preservado. Segundo Lyall 

(1997), a elaboração de um bom plano de gerenciamento de risco não estaciona, 

elimina ou reduz os riscos de desastres, uma vez que o mundo sofre transformações 

e com ele também os riscos se transformam. 

A identificação de riscos aos documentos de arquivo pode ser feita, segundo 

Michalski (2004), considerando os diferentes níveis de “envoltórios” dos itens que 
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compõem o acervo (região, edifício, sala, móvel, embalagem e suporte), conforme 

podemos observar na figura 2: 

 

Figura 2: Níveis envoltórios 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020  

 

O desenvolvimento de opções para o tratamento de riscos também pode ser 

estruturado de forma sistemática considerando-se cinco possíveis estágios de 

controle de riscos (evitar, bloquear, detectar, responder ao agente e recuperar do dano 

causado pelo agente) para cada um dos seis níveis de “envoltórios”. Para Teijgeler 

(2007), essa análise deve fazer parte do plano de emergência e constitui uma forma 

de identificar os riscos de uma localidade específica ou de um edifício, sendo bastante 

viável ao Arquivo estudado. 

 
 
 

4 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA PARAÍBA 
 
 
 

Criados em 27 de maio de 1946, por meio do Decreto-Lei federal n° 9.295/46 

(Brasil, 1946), os Conselhos de Contabilidade são entidades de fiscalização do 

exercício profissional, com personalidade jurídica própria e específica. O Sistema 

CFC/CRC’s é constituído pelo Conselho Federal de Contabilidade e pelos 27 
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Conselhos Regionais, um em cada Unidade da Federação. Conforme o site do 

Conselho Federal de Contabilidade, os Conselhos influenciam nas diretrizes e metas 

traçadas na contabilidade sobre os rumos a serem tomados, estimula os contadores 

a desenvolverem seu trabalho baseados nas normas criadas pelo sistema, auxilia o 

governo nos temas tratados sobre normas contábeis, entre outras atribuições. 

Neves (2014) sintetiza a história da instituição no Estado da Paraíba em três 

períodos: o de sua criação em 1946 até 1962, data da transferência de sua jurisdição 

para o CRC do vizinho Estado de Pernambuco; o de 1962 a 1970 que restabelece o 

CRC-PB e dá outras providências; e o de 1970 até o presente momento. 

O edifício sede do CRC-PB fica localizada na Rua Rodrigues de Aquino, 208, 

Centro de João Pessoa-PB. A entidade também possui subsede na cidade de 

Campina Grande e delegacias regionais em Catolé do Rocha, Itaporanga, Monteiro, 

Cajazeiras, Sumé, Patos, Sousa, Pombal, Mamanguape, além de um escritório 

regional na cidade de Guarabira. 

No início da atuação da instituição no Estado, segundo Neves (2014), o 

Conselho compartilhava, provisoriamente, com o Sindicato dos Contabilistas da 

Paraíba, uma pequena sala no edifício Viña Del Mar, também no centro de João 

Pessoa. Posteriormente, premidos por problemas de espaço, mudou-se para uma 

casa localizada na mesma rua onde ficam as atuais instalações. Porém, devido ao 

calor excessivo do local, buscou-se um novo imóvel, na mesma rua, mas situado em 

posição nascente, o que, à priori, resolveria o problema do calor. A então nova sede 

foi adquirida e inaugurada no ano de 1972, onde funciona até hoje. 

Ao analisar o ambiente ao qual os arquivos estão localizados no edifício foi 

possível visualizar o grande risco ao qual o acervo da está exposto. O estado de 

conservação dos documentos é, moderadamente, bom. A higienização do local é feita 

sempre que possível. Porém, os cuidados no acondicionamento, segurança e controle 

de fatores ambientais e físicos apresentam deficiências, a começar por sua estrutura 

arquitetônica. 

Segundo Cassares (2000), embora, com muita frequência, não possamos 

eliminar totalmente as causas do processo de deterioração dos documentos, com 

certeza podemos diminuir, consideravelmente, seu ritmo por meio de cuidados com o 

ambiente, o manuseio adequado da documentação, as intervenções diretas, a 

higienização, e entre outras coisas, a adequação dos edifícios. 
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Pode-se melhor visualizar o ambiente do Arquivo da CRC-PB por meio das 

figuras 3 e 4, a seguir: 

 
Figura 3: Local destinado aos arquivos no Edifício 

  

 Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020 

 

Figura 4: Local destinado aos arquivos no Edifício 

 

Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020 
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O Arquivo da instituição atualmente funciona em área destinada a um depósito, 

conforme podemos observar na figura 5, abaixo. Esta situação dos Arquivos 

brasileiros é historicamente constatada em obras de autoras como Ieda Pimentel 

Benardes (2008), onde a autora afirma que, 

 
[...] em geral, o arquivo é considerado uma unidade administrativa 
menor, sem atribuições bem definidas a não ser “guardar papéis”. Sua 
posição hierárquica na estrutura administrativa dos órgãos públicos e 
das empresas privadas induz ao desprestígio, à desvalorização de 
seus serviços e à falta de recursos materiais e humanos com 
qualificação técnica adequados ao seu pleno funcionamento 
(BERNARDES, 2008, p. 7). 

 
O acesso às estantes é dificultado pela falta de espaço e acúmulo documental 

com caixas-arquivo no chão ou empilhadas. Segundo Beck (1991), as estantes devem 

estar afastadas das paredes no mínimo 30 cm, mantendo-se 80 cm de espaço entre 

as fileiras para garantir acesso aos documentos e melhor ventilação. Essa 

inadequação pode ser verificada através da planta baixa do edifício na Figura 5: 
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Figura 5: Plantas Baixa - Térreo e 1º Pavimento do Edifício  

 
  Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 
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A presença de bens inservíveis desconfigura o papel do setor de Arquivo, 

como podemos observar nas 6 e 7, a seguir: 

 

Figura 6: Objetos armazenados no depósito junto ao acervo 

 

Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020. 

 

Figura 7: Objetos armazenados no depósito junto ao acervo 

 
 Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020. 
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O fato do arquivo do CRC-PB estar localizado próximo à copa, oportuna a 

infestação por insetos e roedores. A presença de uma pia na copa, bem próxima às 

estantes expõe o acervo ao risco de vazamentos. Também foram observadas 

instalações hidráulicas e elétricas aparentes. 

O piso revestido por cerâmica facilita a limpeza e manutenção. A área possui 

interruptores que permitam o acionamento de grupos independentes de lâmpadas. A 

substituição do teto em PVC pelo forro em gesso facilitaria a manutenção, 

dinamização e controle de microorganismos. 

O entorno do edifício caracteriza-se pela grande quantidade de ruas e 

imóveis, predominando as casas geminadas de implantação colonial, própria da 

camada social de classe média, onde muitas das suas construções sofreram 

modificações. A grande maioria encontra-se ocupada, enquanto algumas estão postas 

a aluguel e outras estão em estado de abandono e deterioração. 

Segundo Duchein (1975), a escolha do local é crucial, pois um erro não pode 

ser remediado mais tarde e até pode pôr em risco todo o futuro do serviço de arquivo. 

Nesse sentido, Teijgeler (2007), afirma que o local, entre outras coisas, não deve estar 

perto de áreas sujeitas a níveis elevados de poluição atmosférica, um grave problema 

que está a aumentar na maioria das cidades de países em vias de desenvolvimento. 

Do mesmo modo, os locais situados perto de indústrias claramente poluentes 

devem ser evitados, mas ao lado do edifício funciona uma fábrica de esquadrias de 

alumínio, o que propicia a geração de gases e fumaça durante todo o dia. 

A fachada do prédio apresenta externamente revestimento em cerâmica, com 

todo o entorno sem um sistema de proteção à infiltrações. Tudo isso pode ser 

percebido nas figuras 8 e 9, a seguir: 
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Figura 8: Localização e Fachada do edifício sede do CRC-PB 

  

Fonte: Google Earth, 2019  

 
 

Figura 9: Vista aérea do edifício sede do CRC-PB 

  
 

Fonte: Google Earth, 2019 

 

Segundo Ling (1998), as árvores, especialmente as de grande porte que 

crescem perto do edifício, podem provocar dificuldades, como alguns eucaliptos que 

deixam cair folhas, casca e galhos, que por sua vez bloqueiam as goteiras e as 
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canalizações. Além disso, as suas raízes podem danificar os sistemas de drenagem. 

Canos de drenagem interiores podem causar o risco de fugas. 

Diante das informações recolhidas, percebe-se um edifício passível a 

enfrentar desastres externos. Para Brandt-Grau (2000), a elaboração de ações como 

o desenvolvimento de um plano escrito, a organização e atualização de todo o tipo de 

documentação relevante, a constituição e a formação de uma equipa constituída por 

técnicos da instituição com capacidade de resposta à possíveis desastres, distribuição 

do plano de documentação e formas para notificar as autoridades adequadas. A 

localização geográfica, a dimensão e natureza das coleções, o edifício, tudo isso tem 

influência no plano e é específico para cada instituição, por isso é aconselhável 

identificar os procedimentos existentes sobre prevenção e capacidade de resposta. 

 

 

5 PERCURSOS METODOLÓGICOS 

 

 

Para responder aos questionamentos da pesquisa e atingir os objetivos 

propostos, este trabalho caracterizou-se quanto à sua abordagem como pesquisa 

qualitativa de natureza básica. Denzin e Lincoln (2006) definem a pesquisa qualitativa 

como uma abordagem interpretativa do mundo, onde seus pesquisadores estudam as 

coisas em seus cenários naturais, tentando entender os fenômenos em termos dos 

significados que as pessoas a eles conferem. Segundo Zanella (2009), a pesquisa 

básica caracteriza-se por ser um tipo de estudo sistemático motivado pela curiosidade 

intelectual. 

Quanto aos objetivos se caracterizou como exploratória e descritiva com 

análise simples. Exploratória por andar por caminhos ainda poucos trilhados e por 

permitir, por meio, dos achados da exploração, o desenvolvimento dos processos 

descritivos da investigação. Descritiva por ter permitido a descrição do arquivo objeto 

em seus aspectos físicos internos e externos a fim de entender melhor as condições 

de seu edifício. 

Segundo Triviños (2008), a pesquisa exploratória parte de uma hipótese e 

aprofunda seu estudo nos limites de uma realidade específica, buscando maiores 

conhecimentos para planejar uma pesquisa descritiva ou de tipo experimental, 

buscando delimitar uma teoria que ofereça subsídios para construção dos objetivos 
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do tema estudado. Para o mesmo autor a pesquisa descritiva procura conhecer a 

realidade estudada, suas características e seus problemas.  

Quanto aos procedimentos se caracterizou como bibliográfica e estudo de 

caso. Bibliográfica por ter utilizados de fontes informacionais diversificadas para 

construir o referencial teórico sobre edifícios e os processos de preservação e 

conservação. Estudo de caso por estudar uma instituição buscando entender sua 

realidade sob determinado aspecto. Segundo Severino (2007), a pesquisa 

bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de 

pesquisas anteriores, onde se utiliza dados de categorias teóricas já trabalhadas por 

outros pesquisadores e devidamente registrados. O estudo de caso é tipificado por 

André (1984) como bem delimitado, devendo ter seus contornos claramente definidos 

no desenrolar do estudo. O caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo 

distinto, pois tem um interesse próprio, singular. 

Desenvolvida em três etapas, a pesquisa foi iniciada no primeiro semestre de 

2018, após uma visita técnica no Arquivo do CRC-PB para o desenvolvimento de um 

diagnóstico (Apêndice B) e de um levantamento bibliográfico pontuando todos os itens 

práticos e teóricos que contemplam a temática no âmbito da Gestão Documental e 

Preservação e Conservação.  

Posteriormente, no segundo semestre de 2019, buscou-se um aprofundamento 

sobre a temática de preservação e conservação de edifícios em clima tropical, 

construindo o referencial teórico. Iniciou-se, também a coleta de dados e informações 

para a descrição do arquivo do CRC-PB no que concerne aos aspectos internos e 

externos relacionados ao edifício que o aloca.  

Essa coleta e início da descrição continuou no primeiro semestre do 2020. No 

entanto, a coleta in loco foi prejudicada devido à situação pandêmica caracterizada no 

início de 2020 pela Organização Mundial da Saúde (OMS).1 

 
1 Segundo Senhoras (2020), a emergência de um novo coronavírus, cientificamente identificado como 
SARS-COV-2, causador da doença COVID-19 rapidamente se transformou em uma pandemia com 
ampla abrangência multilateral de contágio no mundo, impactando a realidade humana em suas 
diferentes dimensões e complexidades. Os impactos negativos da pandemia da COVID 19 se 
manifestam não apenas em um problema epidemiológico para 188 países atingidos, mas tem gerado 
um efeito cascata em uma série de atividades humanas frente às respostas de isolamento social vertical 
e horizontal implementadas pelos diferentes países. Juntamente com várias outras iniciativas de 
isolamento social, as medidas de fechamento dos estabelecimentos foram identificadas sob 
recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS), como estratégicas para conter a transmissão 
do surto pandêmico. 
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Com o processo de flexibilização social efetivado no Estado, foi possível 

concluir a coleta das informações mediante visitas agendadas, seguindo os protocolos 

de saúde e segurança, com uso de máscaras e luvas, por exemplo. Pôde-se realizar 

observações diretas ao longo das visitas de campo, quanto às condições físicas do 

edifício e espaços de trabalho através de fotografias, mensuração documental e 

medição de temperatura com termohigrômetro, possibilitando detectar evidências 

observacionais úteis que forneceram informações adicionais para a pesquisa. 

No segundo semestre de 2020, com a análise e resultados das informações 

coletadas, finalizou-se o processo descritivo da investigação e iniciou-se a construção 

de um desenho organizacional de recomendações para a efetivação de um Plano de 

Gerenciamento de Riscos voltado para o CRC-PB. Nesta última fase, se construiu o 

documento da pesquisa em formato artigo para sua defesa. 

Para a realização deste trabalho, entendeu-se como um dever moral do 

pesquisador, em respeito aos responsáveis pelo local da pesquisa, a obtenção de 

consentimento livre e esclarecido junto à direção da referida instituição (Apêndice A). 

 

 

6 RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO: RECOMENDAÇÕES DE PRESERVAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE 
RISCOS DO ARQUIVO DO CRC-PB 
 

 

A obra Methods of evaluation to determine the preservation needs in libraries 

and archives de Cunha (1988), aborda que cada arquivo deve determinar quais as 

suas necessidades em termos de preservação, para poder elaborar o seu próprio 

programa de conservação. Nesse sentido, a obra afirma que olhar para o edifício do 

arquivo é olhar para toda documentação que ele abriga. 

Teijgeler (2007) acredita que a possibilidade da existência de um edifício 

adequado para arquivos deve ser encarada como o primeiro passo na idealização da 

preservação e conservação desse material, uma vez que a grande variedade climática 

e as muitas formas desse patrimônio cultural existentes no mundo exigem, 

individualmente, métodos e técnicas diferentes. Por essa razão, torna-se muito difícil 

formular uma política uniforme de preservação e conservação de edifícios. Cunha 

(1988) afirma que as características de cada zona são diferentes e os seus problemas 
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não são, obviamente, os mesmos. Por este motivo, os métodos de preservação e 

conservação serão também diferentes. 

A cidade de João Pessoa, por exemplo, localizada no Estado da Paraíba – 

local onde está localizado o lócus desta pesquisa – está em uma zona caracterizada 

pelo calor, humidade e pela pequena alteração sazonal de temperatura, com média 

anual de 26º C, de acordo com o Atlas Geográfico do Estado da Paraíba (1985). 

Ernst Neufert (2013), afirma que para os arquivos, a longo prazo, o equilíbrio 

climático é de grande importância para conservação do material depositado. A 

incidência de iluminação excessiva pode causar amarelamento, perda da cor, deixar 

os documentos quebradiços, causando danos irreversíveis e possíveis perdas 

informacionais. 

O Arquivo do CRC-PB não possui aparelhos de ar-condicionado, com média 

de temperatura interna variando entre 31° a 34° (ambiente). A temperatura externa 

tem média de 25°. O calor constante ao longo do ano acelera a velocidade de 

deterioração e adicionalmente, a radiação ultravioleta, bem como outros elementos 

energéticos combinados com altas temperaturas, resulta na aceleração da oxidação 

(perda de elétrons por um átomo, grupo ou espécie iônica durante uma reação 

química) e da hidrólise (reação química na qual uma molécula de água quebra uma 

ou mais ligações químicas). As consequências da contaminação química são maiores 

quando o ar está no seu ponto de saturação e se dá a condensação. Por si só, o alto 

teor de humidade tem um acentuado efeito corrosivo na matéria orgânica. Quando 

uma percentagem elevada de humidade relativa constante se combina com uma 

temperatura elevada, a deterioração ocorre com extrema rapidez. 

A mesma combinação fatal de calor e humidade cria um ambiente propício a 

agentes biológicos, portanto, recomenda-se o uso do termohigrômetro e 

desumidificador de ambiente para minimizar as ações decorrentes da alta umidade e 

acompanhar a variação e temperatura e umidade relativa do ar, buscando manter a 

temperatura interna entre 21° e 22° e a umidade do ar em torno de 40 a 60%, 

propiciando um ambiente adequado a favorecer as condições ideais para a 

conservação dos documentos.  

Segundo Arnoult et. al (1995), a humidade relativa do ar e as altas 

temperaturas tropicais desempenham um papel fundamental na velocidade dos 

processos de degradação química e biológica, bem como na manutenção de 

ambientes apropriados à multiplicação de insetos tropicais. Os fungos permanecem 
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inativos na presença de baixa percentagem de humidade relativa, mas a partir de 

setenta por cento entram em atividade e multiplicam-se formando colônias de difícil 

remoção e esses microrganismos geram manchas nos documentos, muitas vezes 

tornando impossível recuperar a informação do suporte. De acordo com Beck (1991), 

deve-se realizar dedetização periódica e manter a umidade relativa do ar. 

Segundo Baish (1987), as pragas de insetos são agentes destruidores 

silenciosos, agindo frequentemente durante a noite e podem provocar, rápida e 

secretamente, danos irreparáveis e encontram nos documentos condições favoráveis 

para reprodução, se alimentando micro-organismos e substâncias como a celulose, 

elemento o qual o papel é constituído, por exemplo. A barata, por exemplo, geralmente 

se aloja em instalações hidráulicas e elétricas e podem ser atraídas por restos de 

alimentos. Para evitar esse tipo de problema, recomenda-se não ingerir alimentos no 

interior do arquivo, nem consumir bebidas próximo aos documentos, além de realizar 

higienização e dedetização periódica do acervo, dando preferência a veneno em gel 

ou líquido. 

Por estar localizado em uma das principais ruas do centro da cidade, o edifício 

que abriga o arquivo do CRC-PB está sujeito a cinzas, gases, fumaças, poeira, 

elementos sólidos e gasosos presentes no ar que podem gerar algum dano ao 

documento e à saúde das pessoas. Por isso, recomenda-se deixar janelas e portas 

sempre fechadas e realizar higienização periódica. 

Segundo Sally Buchanan (1988), a instalação de sistemas de alarmes de 

detecção de água ou fumaça nos depósitos garante uma boa proteção contra danos 

causados pela água e fogo. Alguns alarmes estão ligados a uma central de segurança 

monitorizada, outros contêm um dispositivo que faz soar o alarme localmente. Duchein 

(1975) afirma que uma parte essencial na proteção contra os estragos provocados 

pela água e fogo é constituída por medidas ou normas disciplinares de conduta. Os 

canos de água geralmente cruzam os edifícios e podem até estar localizados 

diretamente sobre áreas onde os documentos se encontram guardados. A água que 

pinga de um cano escorrerá para o nível inferior do edifício, tornando assim todas as 

áreas que se encontram abaixo da fuga vulneráveis a estragos. 

O autor Paul Gut chama à atenção para as condições específicas do local de 

construção, como, por exemplo, a presença de bolsas de ar frio, de vento local, de 

água, de urbanizações, de altitude e da morfologia do solo. Estes fatores fazem a 
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verdadeira diferença e devem ser considerados na elaboração dos detalhes no projeto 

do edifício, bem como na seleção do local de construção (GUT et al. 1993). 

Segundo Teijgeler (2007), tempestades tropicais podem provocar raios, 

portanto, no edifício deve ser instalado para-raios, com a função de dissipar qualquer 

potencial dano que o raio possa causar.  

A utilização correta de materiais de construção, os projetos das aberturas para 

o exterior e a sua proteção do sol, um sistema natural de queda de temperatura, um 

sistema passivo de aquecimento solar e a correta utilização de ventos favoráveis para 

uma boa ventilação são importantes elementos de apoio. 

A existência de janelas que abram pode reduzir o calor e a humidade, mas por 

outro lado, a temperatura no interior do edifício pode aumentar com a incidência dos 

raios solares. Em regiões com clima particularmente quente e seco, as paredes 

viradas a oeste necessitam de ter bastante espessura. Por meio de toldos é possível 

evitar a incidência direta dos raios solares e do calor nas paredes. Mesmo quando 

existe um sistema de ar-condicionado instalado, é preferível usar janelas de correr e 

janelas fixas, para o caso de falhas de energia. 

Os telhados devem ser projetados de modo a resistirem às inúmeras e 

repentinas chuvadas tropicais, bem como aos ventos violentos, desde as rabanadas 

aos ventos ciclônicos. Deve ser bem fixo e o material utilizado deve isolar o edifício, 

tanto do excesso de calor como do excesso de humidade. 

Segundo Ling (1988), existem inúmeros outros fatores a considerar quando 

se adapta um edifício já existente: o exterior do edifício, como portas, sistemas de ar-

condicionado, condutas, sistema contra incêndios, sistema de segurança, sistema 

elétrico, canalizações, sistema de iluminação e pragas. 

Tais ponderações são fundamentais para compreender e identificar os riscos 

que podem ser estruturados sistematicamente, segundo Michalski (2004), levando-se 

em consideração a ação dos agentes de deterioração (forças físicas, criminosos, fogo, 

água, pestes, poluentes, luminosidade, temperatura incorreta, umidade relativa 

incorreta e dissociação). Face à esses problemas, elaboramos um modelo inicial 

(Quadro 1) com a identificação dos riscos, suas causas e recomendações, de acordo 

com as referências citadas na pesquisa: 

 

 

 



37 
 

Quadro 1: Gerenciamento de Riscos no Arquivo do CRC-PB 
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Fonte: Elabrado pelo autor, 2020.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Conforme os objetivos estabelecidos, a partir desta pesquisa, alcançou-se uma 

compreensão sobre a Preservação e Conservação e seus conceitos voltados para o 

Gerenciamento de Riscos. Por meio de análise e diagnóstico, conhecemos a realidade 

atual do Arquivo da sede do CRC-PB em João Pessoa-PB, bem como dos ambientes 

interno e externo. Diante do exposto, foi possível formular sugestões estruturais, 

climáticas, de segurança, otimização, racionalização e manutenção. A criação de um 

Plano de Gerenciamento de Riscos, seguiu referências e normas técnicas voltadas 

para edifícios que abrigam arquivos de países com clima tropical, característica do 

Brasil. 

Quanto aos questionamentos da pesquisa, as instalações do Arquivo do CRC-

PB não seguem as recomendações brasileiras de preservação e conservação. A 

instituição possui parcialmente em seu quadro funcional recursos humanos e 

materiais para medidas de prevenção de sinistros. A instituição não possui um plano 

de Gerenciamento de Riscos e as condições da construção do edifício apresentam 

deficiências. A planta do edifício não contempla um espaço adequado para o 

funcionamento ideal de um Arquivo. Não foram identificadas normas técnicas na 

construção do edifício voltados para espaços destinados à acervos documentais. O 

entorno do edifício apresenta riscos aos documentos. Portanto, faz-se necessário a 

implementação de normas arquivísticas de Gestão Documental, Preservação e 

Conservação, bem como o planejamento de uma melhor infraestrutura predial, de 

equipamentos, mobiliários e sistemas de segurança para salvaguarda da 

documentação. 

É muito importante salientar o notório interesse por parte do CRC-PB, quanto 

a conscientização e importância da pesquisa, bem como sobre as vantagens que o 

planejamento e gerenciamento de riscos podem proporcionar a essa entidade de 

grande importância para a sociedade paraibana. Entretanto, faz-se necessário um 

novo pensar por parte dos seus responsáveis sobre o local destinado ao acervo. 

A pesquisa delimita-se pelo fato de não ter sido possível investigar a situação 

de cada unidade do CRC-PB no Estado e em outros Conselhos Profissionais. Uma 

vez que o mundo sofre transformações e com ele também os riscos se transformam, 

torna-se importante futuras pesquisas mais abrangentes sobre a necessidade de 
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estruturar, programar e implementar dialéticas e projetos interdisciplinares envolvendo 

Arquivistas, Arquitetos e profissionais capazes de responder às exigências funcionais 

de utilização, determinações técnicas de construção e à especificidade das condições 

ambientais necessárias à boa preservação dos documentos. 

É fácil perceber deficiências na arquitetura de ambientes destinados aos 

acervos documentais das instituições no Estado, e quando nos aprofundamos 

cientificamente em pesquisas como esta, percebemos que existe uma cultura 

enraizada no país em adiar a percepção da importância dos arquivos. Por isso, surge 

a necessidade de um trabalho socioeducativo não só no CRC-PB, mas também em 

outras instituições arquivísticas, onde a partir de uma ampla divulgação dos benefícios 

proporcionados pela preservação e conservação de seus acervos, seria possível 

viabilizar condições mais adequadas de trabalho e fazer com que os usuários e 

funcionários dos Arquivos conheçam a importância desse importante instrumento de 

informação e memória para a sociedade, e dos cuidados que são necessários para 

garantir a sua segurança. 

Grande parte dos problemas estruturais, de acondicionamento e 

armazenamento dos documentos identificados na pesquisa decorre de más condições 

construtivas, que não levam em conta as necessidades específicas de Arquivos. 

Acredita-se que as soluções encontradas pela arquivística nunca serão suficientes se 

não houver uma intensa movimentação para que se mude a consciência político-social 

brasileira em relação às problemáticas apresentadas. Tal fato pode ser incluído como 

um dos fatores que contribuem para a deterioração, pois influencia diretamente na 

degradação dos documentos.  

Conclui-se com esta pesquisa com a percepção de que uma sociedade só 

evolui a partir de sua capacidade de repensar suas regras, valores e códigos de 

conduta de forma plural e estruturada. Isto permitiria analisar o presente à luz do 

passado para planejar e pavimentar o futuro de forma interativa. Entende-se, portanto 

que um bom edifício deve ser a primeira linha de defesa para o acervo documental e 

que tal perspectiva é uma condição essencial para um sistema de administração 

pública eficaz e eficiente. Uma colaboração produtiva no campo da preservação e 

conservação pode ser a melhor garantia da sobrevivência desse património 

arquivístico para as gerações futuras, pois não há tempo hábil, dinheiro ou perícia 

humana suficientes para os cuidados que uma vasta massa documental exige. 
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